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			1. TEMAS FRATURANTES NA LITERATURA INFANTIL: UMA LEITURA DO LIVRO “OS INVISÍVEIS”

 

			

			Andréia de Oliveira Alencar Iguma, 

			Andreina de Melo Louveira Arteman

			Introdução

			Aprendo com abelhas do que com aeroplanos.

			É um olhar para baixo que eu nasci tendo.

			É um olhar para o ser menor, para o

			insignificante que eu me criei tendo.

			O ser que na sociedade é chutado como uma

			barata – cresce de importância para o meu olho.

			Ainda não aprendi por que herdei esse olhar

			para baixo.

			Sempre imagino que venha de ancestralidades

			machucadas.

			Fui criado no mato e aprendi a gostar das

			coisinhas do chão –

			Antes que das coisas celestiais.

			Pessoas pertencidas de abandono me comovem:

			tanto quanto as soberbas coisas ínfimas.

			(Manoel de Barros, 1998)

			O eu lírico do poema Aprendo com abelhas, escrito pelo poeta Manoel de Barros, presente no livro Retrato do artista quando coisa (1998), é um convite para pensarmos acerca dos corpos que são abjetificados: “o ser que na sociedade é chutado como uma barata – cresce de importância para o meu olho.” Infelizmente, em meio ao sistema neoliberal, pessoas que estão à margem, que não geram riquezas, que estão fora do padrão instituído como “normal”, quase sempre são invisibilizadas ou vistas como menores. Aqui, defendemos que a arte, em especial a literária, seja um espaço para ressignificar os nossos olhares e o das nossas crianças, pois este é um caminho para alterarmos a rota dos corpos enrijecidos pela falta de sensibilidade.

			Acerca dos corpos abjetificados, nossa leitura se pauta em Judith Butler, filósofa pós-estruturalista que tem desenvolvido, por meio de sua carreira, importantes pesquisas acerca de gênero, política, corpos abjetificados, entre outros temas tão caros e urgentes para serem pensados. Butler indaga, em Corpos em aliança e a política das ruas: notas para uma teoria performativa de assembleia (2018, p. 43): 

			Quais humanos contam como humanos? Quais humanos são dignos de reconhecimento na esfera do aparecimento e quais não são? [...] O próprio fato de que posso perguntar quais humanos são reconhecidos como humanos e quais não são significa que existe um campo distinto do humano que permanece irreconhecível, de acordo com as normas dominantes, mas que é obviamente reconhecível dentro do campo epistêmico aberto pelas formas contra-hegemônicas de conhecimento. Por outro lado, essa é uma contradição clara: um grupo de humanos é reconhecido como humano e outro grupo de humanos, que são humanos, não é reconhecido como humano. (Grifos nossos)

			No entanto, a autora assevera que quando se rompem com os modelos preestabelecidos “esses modos de corporificação podem se provar formas de contestar essas normas, até mesmo rompê-las.” (2018, p. 37). Nesse prisma, faz-se urgente olhar, questionar, implicar a fim de que essas normas sejam rompidas e que o grupo de humano que não é reconhecido como tal, possa ser. 

			É sobre esse grupo que não é reconhecido que olharemos durante a concepção deste capítulo, a partir do livro Os invisíveis (2021), escrito por Tino Freitas e ilustrado por Odilon Moraes, editado pela companhia das Letrinhas, que foi laureado com o selo “melhor livro para crianças” por meio da Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ) 2021/2022 e integrou a lista dos dez finalistas do prêmio Jabuti na categoria ilustração, no ano de 2022.

			O interesse pela temática dá-se a partir de alguns pontos centrais, como, por exemplo, a higienização que a literatura infantil vem sofrendo ao longo dos anos, em especial após a suspensão do Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE, uma vez que o referido programa que já possuía uma trajetória consolidada ganhava ano após ano com as inúmeras pesquisas realizadas. Entre erros e acertos, pesquisadores(as), professores(as), bibliotecários(as), estudantes estavam sendo ouvidos(as) e, com isso, uma política pública sólida instaurava-se. Indubitavelmente, ainda havia muito a ser feito, mas já tínhamos um caminho, todavia, com o seu rompimento, retrocedemos décadas. O seu sucessor é o Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) - literário. Mesmo que o foco deste texto não seja avaliá-lo, registramos aqui nossa crítica ao programa, que não possui critérios claros estabelecidos e não preza pela qualidade estética, fazendo uso, muitas vezes, de textos que não são literários a fim de consolidar um projeto homogêneo. Nesse prisma, cresce ainda mais a importância de discussões acerca dos temas fraturantes dentro da literatura infantil, pois para muitas(os) professoras(es), mediadoras(es), familiares, entre outros(as), mediar leituras que tragam em suas construções temas como a morte, a separação, o estupro, a homoafetividade, as pessoas em estado de rua... ainda não é uma opção, seja pelo receio em abordar tais assuntos em decorrência da onda de conservadorismo que se intensificou em nosso país nos últimos anos, seja pelo despreparo em promover aulas contínuas que possam gerar indagações que escapem de uma ordem, ou, ainda, pela falta de compreensão sobre a importância em trazer tais obras para o contexto escolar a fim de poder problematizar questões sociais.

			É importante lembrar que a literatura infantil brasileira, escopo das nossas pesquisas, caminha em uma corda bamba, tal como Maria, protagonista da obra Corda Bamba, escrita por Lygia Bojunga, uma vez que seu nascimento teve como destinatário a escola e, por isso, para muitas pessoas, ainda hoje sua presença se limita a ensinar dentro de um contexto didatizante. Aqui, não se nega que a literatura ensina, pelo contrário, comungamos com Roland Barthes (2013) que a literatura faz os saberes girar. Ademais, tal como argumentou Magda Soares (2006, p. 22):

			O que se deve negar não é a escolarização da literatura, mas a inadequada, a errônea, a imprópria escolarização da literatura, que se traduz em sua deturpação, falsificação, distorção, como resultado de uma pedagogização ou uma didatização mal compreendidas que, ao transformar o literário em escolar, desfigura-o, desvirtua-o, falseia-o.

			 E, com essa higienização que temos acompanhado, seja por meio dos critérios estabelecidos por meio do PNLD-literário, seja pela ausência da literatura como componente curricular dentro da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ou ainda, no apagamento da disciplina de literatura infantil nos cursos superiores, em especial, Letras e Pedagogia, o trabalho com a literatura, aqui pensando no contexto escolar, para muitas pessoas, reduz-se ao ensino didático que visa propagar conteúdos pragmáticos. 

			Tristemente, hoje mais do que ontem, precisamos defender o óbvio e lutarmos pela garantia da literatura como um direito, lembrando aqui do mestre Antonio Candido, em seu ensaio O direito à literatura e do saudoso Bartolomeu Campos de Queirós, “Bartô”, que escreveu o manifesto por um Brasil literário:

			A leitura literária é um direito de todos e que ainda não está escrito. O sujeito anseia por conhecimentos e possui a necessidade de estender suas intuições criadoras aos espaços em que convive. Compreendendo a literatura como capaz de abrir um diálogo subjetivo entre o leitor e a obra, entre o vivido e o sonhado, entre o conhecido e o ainda por conhecer; considerando que este diálogo das diferenças, inerente à literatura, nos confirma como redes de relações; reconhecendo que a maleabilidade do pensamento concorre para a construção de novos desafios para a sociedade; afirmando que a literatura, pela sua configuração, acolhe a todos e concorre para o exercício de um pensamento crítico, ágil e inventivo; compreendendo que a metáfora literária abriga as experiências do leitor e não ignora suas singularidades. (Queirós, 2012, p. 18, grifos nossos)

			Diante disso, temos pensado em tantos corpos que são invisibilizados no campo ficcional e prosaico e sobre a importância em ofertamos livros que problematizem esses corpos dentro da literatura, aqui, em especial, a infantil.

			A seguir, partilhamos o excerto de uma notícia que circulou no ano de 2021 nos jornais e redes sociais que apresenta a esdrúxula proposta vinculada pelo Ministério da Educação (MEC) em retirar as crianças e adolescentes que possuem alguma deficiência das salas de aula: 

			O MEC (Ministério da Educação) publicou uma nota em defesa da nova PNEE (Política Nacional de Educação Especial). A medida, que institui que alunos com deficiência tenham aulas separados dos outros alunos, é alvo de críticas, principalmente depois de falas do ministro da Educação, Milton Ribeiro. A nota do ministério, publicada no domingo (29.ago.2021), afirma que as regras estipuladas pela PNEE são para o “atendimento adequado de uma minoria da minoria”. O MEC afirma ainda que separar os estudantes com deficiência não é um retrocesso, mas a ampliação de direitos já adquiridos.1

			Por que essas crianças e adolescentes precisam ser invisibilizados? Por que esses corpos incomodam a ponto de não poderem ser vistos dentro da sociedade?

			Na sequência, expomos um fragmento de uma CENSURA não velada que ocorreu na Bienal de 2019 e virou manchete em vários jornais:

			RIO — O prefeito Marcelo Crivella determinou que a história em quadrinhos “Vingadores: A cruzada das crianças” fosse recolhida da Bienal do Livro, no Riocentro. Em um vídeo publicado nas redes sociais, o prefeito afirma que a HQ de super-heróis tem “conteúdo sexual para menores”. Dois dos personagens da saga são namorados e aparecem se beijando em um painel - o livro tem 264 páginas. No vídeo, Crivella diz: “Portanto, a prefeitura do Rio de Janeiro está protegendo os menores da nossa cidade.” 2

			 Proteção? Não, censura! Mas quando analisamos o discurso, a suposta “proteção” dá-se ao passo que as personagens da narrativa não são héteros, e, por isso, estão à margem, são corpos abjetificados e que não devem ser olhados, isso, à luz dos moralistas que possuem a homofobia como bandeira. 

			Entre tantas atrocidades, Lygia Bojunga também foi alvo de ataques: 

			Em agosto desse ano vereador Clayton Silva (PSC), da cidade de Limeira, interior de São Paulo, foi às redes sociais criticar um livro usado pela rede municipal de educação. Segundo o parlamentar, o exemplar aborda ideologia de gênero e, por isso, fez um requerimento à Secretaria Municipal da Educação local questionando o uso e a distribuição do material, que estaria sendo usado por professores para estudos com alunos de 10 a 11 anos.

			“A Bolsa Amarela”, da escritora Lygia Bojunga, foi publicado em 1976, e é considerado um clássico da literatura infantojuvenil. A obra narra a história de uma menina chamada Raquel, que entra em conflito com os elementos de seu mundo ao reprimir três grandes vontades: a de crescer, a de ser menino e a de ser escritora. “O governo vira as costas para a vontade da população e investe contra nossas crianças e contra a família”, declarou o vereador, apontando que ele foi procurado por mães de alunos se disseram “perdidas e pedem ajuda contra essa afronta a sua moral”. 3

			Aqui, retomamos o início da nossa escrita, validando a ideia de que a literatura infantil anda na corda bamba, pois, lamentavelmente, a escola também caminha, afinal, de acordo com uma parcela da sociedade, a escola é um espaço que precisa ser “neutro”. Na verdade, o que os detentores do poder almejam é que a escola continue a reproduzir comportamentos que privilegiem o discurso hegemônico, sexista, machista, racista, entre tantos. Ao certo, lutam para que esses corpos sejam dóceis, lembrando-nos aqui da ideia defendida por Michel Foucault, em Vigiar e Punir (2011, p. 134), “É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado”, e, assim, controlados.

			O que são temas fraturantes? Alguns apontamentos

			Ana Margarida Ramos e Richard Vernon (2015, p. 289) argumentam que 

			[a] lista de temas fraturantes é praticamente infindável e percorre todos os tabus: sexo; morte; violência; sofrimento; terrorismo; guerra; genocídio; doença, incluindo todas as suas variáveis e combinações, 

			ou seja, os temas fraturantes coabitam a existência humana, pois somos atravessados tanto pelas dores intrínsecas a nossa constituição psíquica, quanto pelas dores ocasionadas pelos diferentes campos sociais. 

			Em consonância, a pesquisadora Andréia de Oliveira Alencar Iguma (2019, p. 107) traz em sua tese de doutoramento uma discussão acerca da noção de temas fraturantes. Para tanto, recorre ao dicionário a fim de iniciar suas reflexões: 

			fratura: ra·tu·ra |àt| (latim fractura, -ae, estilhaço, fragmento)Substantivo feminino 1. Ato ou efeito de fraturar ou de se fraturar. = FRATURAMENTO, QUEBRADURA, ROMPIMENTO, RUPTURA. 

			Oliveira-Iguma (2019, p. 107-108), assevera que

			a palavra fratura, está associada a noção de algo que foi quebrado, que sofreu uma ruptura. Diante do sentido denotativo empregado no dicionário paramos para refletir sobre o porquê de os temas fraturantes serem considerados como temas tabus. A noção que desenvolvemos é a de que essa fratura vai além do sentido denotativo, ao ampliar para aquilo que quebra também o que é moral e permitido pelos detentores do saber. Diante disso, voltamos nosso olhar para os primeiros livros encomendados a serem escritos no Brasil como literatura infantil que possuíam o caráter de proliferar a ideia de um país em ascensão, valores morais, religiosos, nacionalistas, entre outras maneiras de formatar toda uma geração. Assim, quando se escreve uma literatura que aborda temas que rompem com o que é permitido, possibilitando que crianças e jovens tenham acesso a diferentes problemáticas e assuntos que constituem a nossa existência, podemos compreendê-los como fraturantes, ou seja, fraturam e expõe aquilo que não era permitido. 

			A citação em tela nos acompanhará durante toda a análise, visto que a noção de que os temas fraturantes são negados, pois contribuem com reflexões críticas acerca das mazelas do mundo, é vital para defender a presença de obras como Os invisíveis, entre outras, tanto para alunos(as), quanto para professores(as), afinal, a educação literária precisa ser uma constante.

			A produção literária, muitas vezes, constitui-se a partir de um diálogo com as editoras, ou seja, nem sempre a escrita é “livre” do que seria esperado pelo mercado, e, aqui, não estamos nos referindo apenas o mercado que engole, sem qualidade, mas ao mercado das editoras que interferem diretamente nas aquisições feitas por meio das políticas públicas. Apesar disso, há uma inegável produção estética sendo consolidada, tal como exposto por Sandra Becket (2003, p. 73):

			[o]s escritores contemporâneos para a juventude questionam as convenções, os códigos e as normas que têm regido tradicionalmente o gênero. Tratam de assuntos anteriormente intocáveis e utilizam, por vezes com mais audácia que os autores que se colocam ao lado dos adultos, de técnicas narrativas complexas (polifocalização, discursos metafictícios, mistura de gêneros, ausência de fecho, intertextualidade, ironia, paródia). 

			Concordamos com Becket e acrescentamos à discussão também os escritores de literatura infantil e sinalizamos o papel crucial que as ilustrações têm desempenhado nas rupturas de discursos homogeneizados ao ampliar a possibilidade de leituras. Nesse prisma, no próximo subitem, transitaremos entre palavras e imagens a fim de pensar os temas fraturantes no livro Os Invisíveis, escopo do nosso trabalho.

			Quem invisibiliza quem? Uma leitura de Os Invisíveis

			Em que momento a sensibilidade deixa de permear o nosso olhar? A leitura do livro Os invisíveis, escopo desta análise, leva-nos à reflexão do que nos torna humanos, ou, daquilo que constrói nossa humanidade. O outro, a alteridade, o quanto disso tem sido retirado do nosso cotidiano, pela escassez das relações afetivas que se fazem na e por meio da literatura, discussão que será elucidada neste texto. 

			Quando Yolanda Reyes (2010) versa acerca das palavras na nossa constituição humana, inferimos sobre como a implicação da literatura nos diversos gêneros permite-nos estabelecer conexões com nosso passado, com nossa constituição naquilo que elaboramos no presente. 

			Saber que a imaginação nos permite ser outras pessoas e nós mesmos, descobrir que podemos pensar, nomear, sonhar, encontrar, comover e decifrar a nós mesmo nesse grande texto escrito a tantas vozes por uma infinidade de autores ao longo da história, é o que dá sentido à experiência literária como expressão de “nossa humanidade comum”. (Reyes, 2010, p. 15) 

			O silenciamento de temas fraturantes está imbricado a uma negação à palavra da criança, desconsiderando-a enquanto sujeito que pensa, elabora, fantasia, deseja, afeta-se. É uma postura de não escuta que nega a potencialidade da criança. Quando valorizamos o campo imaginário e a fala das crianças, estimulamos o que pode ser denominado de “conceitos provisórios”. Neste viés, coadunamos com Girotto e Souza (2016) para pensar que a recepção do texto viabiliza os sentidos para que as crianças possam construir uma lógica do enredo em questão.

			Junto a isso, Judith Butler (2011, p. 13) no texto “Vida precária” observa a relação da alteridade “quando frequentemente não nos permitem ver a alteridade ou a apresentam de forma a impedir nossa identificação com ele(a)”. A pesquisadora pontua ainda que 

			[...] deparamo-nos com a suposição de que aqueles que ganham representação, especialmente autorrepresentação, detêm melhor chance de serem humanizados. Já aqueles que não têm oportunidade de representar a si mesmos correm grande risco de ser tratados como menos que humanos, de serem vistos como menos humanos ou, de fato, nem serem mesmo vistos. (Butler, 2011, p. 24)

			Na reflexão da autora ponderamos acerca das vozes que não são ouvidas daquelas que somente a personagem do livro consegue ver. Quem são esses indivíduos marginalizados, excluídos, que, no processo de desumanização, desaparecem? Os que são desassistidos pelos programas de políticas públicas não possuem seus direitos básicos assegurados e são expostos a todos os tipos de maus-tratos.

			Pensar sobre a necessidade de construir interações com as crianças por meio da literatura acerca da condição humana é de extrema importância. Nesse ponto, compactuamos com Michèle Petit, a fim de reiterar que o acesso à literatura enquanto cultura pode alargar as experiências e experimentações que as crianças vivenciam e que fornecem elementos para povoar seu imaginário.

			[...] quando contamos histórias às crianças, quando lhe mostramos livros, quando lemos para elas em voz alta, talvez seja este, antes de tudo: eu lhe apresento o mundo que outros me transmitiram e do qual me apropriei, ou lhe apresento o mundo que eu descobri, construí, amei. (Petit, 2019, p. 17)

			Ao selecionarmos o livro para análise, frente à demanda de uma sensibilidade humana, consideramos acerca das possibilidades que o texto pudesse oferecer às crianças e que contribuíssem para a ampliação das experiências com temas fraturantes. Discorremos acerca da necessidade do olhar pela literatura, naquilo que construímos no olhar da nossa própria condição humana.

			Trazer à baila a relação de inocência e ignorância, elaborada por Perry Nodelman, para abordar a censura de temas fraturantes, contribui para analisarmos que o não acesso a determinados temas pelas crianças pode ter um efeito negativo, no sentido de não reconhecer as mazelas que permeiam o tecido social.

			No mínimo, permitir às crianças o conhecimento do mundo nos dará a liberdade de discutir o assunto, de compartilhar com elas nossas opiniões a respeito; ao passo que, se escolhermos mantê-las ignorantes a respeito das coisas que desprezamos, supondo que assim as estaremos protegendo, vamos nos privar da oportunidade de realizar tais discussões. (Nodelman, 2020, p. 43)

			Quando Nodelman versa acerca da relação entre inocência e ignorância na infância, faz-nos um alerta: cada vez que evitamos temas que julgamos não adequados ou por julgar que, como já sabemos, não desejamos que elas saibam (como relações de exclusão, racismo, desemprego, fome, vulnerabilidade, entre outros) contribuímos, de forma direta, para que as crianças permaneçam na ignorância, na inexistência do conhecimento. Para o autor “a verdadeira inocência não é ignorante. Permanecer inocente, isto é, tentar não fazer o mal, requer o conhecimento do que é o mal” (Nodelman, 2020, p. 44).

			É indispensável salientar que a proteção à infância exige comprometimento com a existência do “mal”, do que pode ser prejudicial à vida. Negar o conhecimento não garante proteção. Neste viés, a mediação literária pode propiciar a ampliação das discussões com as crianças, quando apresentamos a elas “os hábitos da mente e as estratégias que lhes fornecerão experiências de leituras, cheias de sentido e produtivas” (Nodelman, 2020, p. 45).

			A narrativa do livro Os invisíveis, apresenta a perspectiva de um menino no seu processo de crescimento, da infância à velhice, no que tange ao olhar para sujeitos invisibilizados. A afetividade do autor ao iniciar o texto com “Era uma vez”, remete ao lugar de acolhimento e reconhecimento dos contos de fada, como forma de elucidar, por meio da literatura, aquilo que permanece no imaginário infantil. O lugar da sua casa como uma identificação do superpoder que a criança, na brincadeira do faz de conta, constrói, é evidenciado pela capa de um super-herói, que permanece nas páginas iniciais, mas depois ocupa o campo da fantasia, do simbólico, já que mesmo sem a capa o superpoder permanece durante a infância. 

			Aqui, elucidamos a relevância que o acesso às múltiplas linguagens, à materiais diversificados e à uma literatura que não menospreze a capacidade da criança necessita ter na mediação literária, como forma de ampliar a imaginação, o imaginário e a capacidade criativa das crianças. Assim como sinalizou Italo Calvino (1990, p. 97), “a imaginação é um lugar dentro do qual chove”. 

			A composição da ilustração, de indivíduos representadas no texto por personagens sem cabeças, remete-nos a uma relação da invisibilidade dos detalhes que permeiam nossas vidas e, que frequentemente, não são percebidos. A literatura nos conduz aos detalhes, direciona nosso olhar, guia-nos a esse lugar, que, sem ela, não seriam constatados. Nesse aspecto, podemos inferir que a literatura pode humanizar-nos, porque propicia a capacidade de sentir, de afetar-se. “[...] a literatura nos ensina a notar – a notar como minha mãe, por exemplo, costuma enxugar a boca antes de me beijar” (Wood, 2017, p. 70).

			As ilustrações do livro são apresentadas em página dupla e remetem a espaços da vida privada e pública, em uma proposta que indica nossa constituição enquanto sujeitos sociais. Inicia na casa do menino, depois segue para seu bairro, na escola, no centro da cidade, no parque, na faculdade, no local de trabalho, no hospital e novamente no que podemos depreender como um parque ou uma praça. 

			Essa observação contribui para a reflexão acerca do que nos constitui como seres humanos, na convivência entre nossos pares, ao mesmo tempo que se faz contraditória, pois, do mesmo modo que nos identificamos com o outro (a alteridade), também podemos descaracterizá-los nesta mesma humanidade comum, tornando-os invisíveis. Talvez seja este o fio narrativo apresentado no texto verbal e visual. 

			A escolha da ilustração nas cores preto e branco, indicam duas premissas concomitantes: o apagamento das vidas invisibilizadas e o desaparecimento do superpoder do menino. Segundo Cristina Biazetto (2008), alguns estudos indicam que as cores mais baixas são mais bem percebidas por idosos, uma perspectiva que sugere a escolha do ilustrador em visibilizar a temática do etarismo apresentada no texto literário. O recurso visual das cores, dos traços e contrastes são semelhantes, o que implica na atração e foco do olhar, de modo a direcionar a percepção da ausência nos corpos representados. O ritmo das linhas coaduna com o movimento das personagens, como no exemplo a seguir, das pessoas no centro e da avó no supermercado.
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			Figura 1.

			Fonte: Freitas, Tino. Os invisíveis. São Paulo: Companhia das Letrinhas, 2021.
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			Figura 2.

			Fonte: reitas, Tino. Os invisíveis. São Paulo: Companhia das Letrinhas, 2021.

			A ilustração é um modo de contar. A matéria-prima para o ilustrador é o texto, e, de certa maneira, sua escolha indica a intencionalidade das cores com a temática. É interessante pontuar que o tempo da narrativa apresenta-se lento, em um movimento de internalização, por parte do(a) leitor(a), ao observar as diferenças evidenciadas na representação dos corpos.

			As imagens da ilustração compõem uma narrativa visual, que seguem a narrativa textual em outra perspectiva, quando o próprio movimento dos traços sugere a passagem do tempo, como nas páginas em que as personagens não compõem a cena, apenas o tempo e o silêncio construído por ele.
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			Figura 3.

			Fonte: Freitas, Tino. Os invisíveis. São Paulo: Companhia das Letrinhas, 2021.

			O tempo do menino, ao chegar à juventude, já não observa as pessoas com o mesmo olhar da infância. Nesse jogo, Odilon constrói aquilo que Graça Ramos (2020, p. 26) discute acerca da ilustração: “O fundamental é que a ilustração cause deslocamento, provoque no leitor emoção e o faça imaginar e refletir a partir do que está narrado pelo ilustrador”. 

			A não presença de um corpo na capa, da roupa pendurada no cabideiro, captam nosso olhar como um convite a construir uma relação entre o título e esse não lugar. Interessante pensar acerca do que constitui nosso olhar, o que vem ao encontro do que Graça Ramos (2020) explicita como a mudança de uma atividade física para a absorção e compreensão da imagem. Discutir a análise de imagens é reconhecer que isto é uma aprendizagem permeada de repertório cultural e experiências com a arte visual. Diante disso, reiteramos que esta análise não se esgota, pois cada leitor(a) construirá uma interpretação singular. Nossa intenção foi relacionar a necessidade de temas fraturantes, como a invisibilidade dos seres humanos, tão bem construída no livro Os invisíveis, para evidenciar a urgência de mediações literárias com essa temática.

			Algumas considerações

			Coadunamos com a premissa de que nós, enquanto sujeitos de linguagem, por meio da literatura, ampliamos nossa capacidade de pensamento, criatividade e imaginação (Reyes, 2010). Nesse sentido, possibilitar aos leitores e leitoras, desde a mais tenra idade, a interação com temas fraturantes, é uma prática que pode humanizar, no sentido de construir sensibilidade em relação ao outro. 

			Diante disso, este capítulo teve como premissa trazer à baila a importância em dar visibilidade aos corpos abjetificados, dentro do livro Os invisíveis, a fim de travarmos uma discussão acerca dos temas fraturantes na literatura infantil, em especial, a brasileira, uma vez que a personagem protagonista, o menino sem nome, era o único em sua família que possuía um superpoder: ver os invisíveis. Ele enxergava o que tinha fome, os que não possuíam teto, os que viviam na informalidade pela ausência de um emprego digno, os trabalhadores braçais.

			É interessante salientar que o menino, muitas vezes, também se sentia invisível, como, por exemplo, quando sua mãe e seu pai, imersos às telas, viviam em um mundo paralelo. Aqui, mesmo que não seja o escopo do nosso trabalho, abre-se uma janela para problematizar como temos, em tantos momentos, invisibilizado as pessoas que estão conosco fisicamente em detrimento de um universo falacioso que está à distância de um clique e como isso tem nos roubado de vivermos o tempo presente. 

			A passagem do tempo acontece em meio a ilustrações que mostram sua chegada à juventude, sendo a universidade o marco temporal; à vida adulta, com um relacionamento afetivo e à morte, com o pai acamado em um leito de hospital. Ao mesmo tempo que a família diminui, uma vez que seu pai falece, ela também cresce, ao passo que se torna pai de duas crianças. E no ir e vir da vida, ele, que já foi menino, agora é um velho: “o menino envelheceu [...] esquecendo que um dia [...] teve um superpoder” (Freitas; Moraes, 2021, s.p.). Aqui, abre-se uma possibilidade de falar sobre finitude, sobre o tempo presente, sobre infância e velhice, acerca de amparo e desemparo e, com isso, pensar acerca das sombras, presenças, ausências e, talvez, o mais importante, a respeito da pluralidade de pessoas e vozes que compõem o mundo, que sempre é maior que o nosso quintal.
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			2. DIVERSIDADE DE GÊNEROS EM LIVROS INFANTIS: EXPLORANDO TEMAS TABUS EM SALA DE AULA

			Rosemar Eurico Coenga

			Introdução

			O presente capítulo tem como objetivo apresentar uma proposta de discussão sobre a temática da diversidade de gêneros presentes em obras endereçadas ao público infantil. A nossa escolha recaiu sobre três obras: Viva as unhas coloridas! (2020), de Alicia Acosta e Luis Amavisca e ilustrações de Gusti; Julián é uma sereia (2021), de Jessica Love e Eu sou uma menina! (2020), de Yasmeen Ismail. A constituição deste corpus justifica-se pela ampliação de obras sobre diversidade de gêneros, relacionado aos movimentos LGTBQIA+ e ativismo social. O interesse surge da observação enquanto docente e pesquisador, de que ainda existem professores e pais que evitam discutir esses temas por considerarem inadequados ao universo da criança. 

			A fim de contextualizar melhor a proposta desenvolvida, narramos, aqui, uma situação delicada dentre as tantas vivenciadas em sala de aula, no início de nossa jornada profissional com jovens do Ensino Médio, a partir da indicação da leitura da obra autobiográfica Depois daquela viagem, da escritora Valéria Piassa Polizzi, que, aos dezesseis anos, contraiu o HIV. Trata-se de um tema presente no contexto escolar e as discussões à época sobre o tema transversal “Orientação Sexual”, motivaram-nos trazer à baila o debate sobre saúde e sexualidade. 

			Destacamos, aqui, as dificuldade em se trabalhar o tema em sala de aula, nesse contexto, fomos surpreendido com a presença de pais, sob alegação que nem a obra nem a temática eram apropriadas ao universo dos alunos. Como professor independente de qualquer obra endereçada ao público infantil e juvenil, considero pertinente o fato de discutir, nos espaços educacionais, temáticas que tratam de questões sobre diversidade e diferença. 

			A partir desse incômodo acerca dos temas tabus tratamos das discussões concernentes a esse domínio, sobretudo no ensaio Leituras da Literatura Infantil e Juvenil: temas polêmicos em debate (Coenga, 2012). Assim sendo, frente ao cerceamento e censura de obras endereçadas ao público infantil e juvenil na contemporaneidade, voltamos nossa atenção à interdição de temas considerados tabus, com a intenção de ampliar o debate acerca da compreensão das identidades sexuais e de gênero e, mais especificamente, no contexto da Literatura Infantil e Juvenil. 

			A ideia a partir das obras selecionadas busca compreender as transformações, as permanências e os acirramentos sobre as desigualdades de gêneros e estereótipos presentes na sociedade e no contexto escolar. De acordo com Louro (2016), “Hoje, as chamadas ‘minorias’ sexuais estão muito mais visíveis e, consequentemente, torna-se mais explícita e acirrada a luta entre elas e os grupos conservadores” (Louro, 2016, p. 28). Para os grupos conservadores, 

			tudo isso parece muito subversivo e ameaça atingir e perverter, também conceitos, valores e “modos de vida” ligado às identidades nacionais, étnicas, religiosas, de classe, como lembra Louro. (2018, p. 39)

			Diante desse quadro, problematizamos: Que representações de gênero e diversidade são veiculados nos livros selecionados? Como lidar com o tema tabu na sala de aula? 

			A ideia é que o debate entre os temas tabus seja realizado de forma sensível e cuidadosa, fornecendo elementos para modificar as práticas de ensino, desconstruir preconceitos e educar para a humanização. 

			Focamos nosso olhar problematizando a emergência do conceito de gênero, em seguida, discutimos as principais tendências da literatura infantil contemporânea, posteriormente, buscamos apresentar propostas de uso na sala de aula, tendo em vista a formação de leitores plurais, tolerantes, empáticos e melhor preparados para compreender e respeitar as diferenças. 

			Reflexões sobre gênero e diversidade na escola

			Pretendemos, nesta seção, apresentar e discutir a construção das diferenças, das identidades sexuais e de gênero no contexto da educação escolar, a partir das considerações teóricas de Louro (2014, 2016, 2018); Judith Butler (2016); Raewyn Connell e Rebecca Pearse (2015), entre outros, além de evidenciar aspectos da diferença e diversidade tomando por base os escritos de Hall (2002). Ademais, destacamos as contribuições dos estudos críticos da Literatura Infantil e Juvenil de Rosa Hessel Silveira (2012), entre outros. 

			 Acerca do debate contemporâneo sobre a discussão de gênero, as ideias de Butler têm um impacto significativo sobre discussões feministas e questões queer, e sua obra tem influenciado um extenso conjunto de campos. A obra Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade (2016) é, provavelmente até hoje, a obra mais conhecida da autora e seu livro mais importante. Butler é fortemente afetada pelos escritos de pensadoras feministas, incluindo Simone de Beauvoir, Luce Irigaray, Gayle Rubin.

			Em seus escritos, apresenta um leque de referências filosóficas e teóricas amplas. Segundo a filósofa Butler (2016, p. 26), essa distinção entre sexo e gênero atesta o fato de que 

			por mais que o sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero é culturalmente construído: consequentemente, não é nem o resultado causal do sexo nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo.

			Na obra Gênero: uma perspectiva global (2015), as autoras Raewyn Connell e Rebecca Pearse, abordam suas concepções do conceito de gênero e das formas como o gênero opera na estruturação das sociedades. Para Connel e Pearse (2015), novas percepções sobre esses assuntos se desenvolveram, uma nova terminologia também foi necessária. Para as autoras,

			O termo gênero foi em emprestado da gramática. Em última instância, vem de um radical que significa “produzir” (generate/gerar) e que deu origem a palavras que significam “tipo” ou “classe” (genus) em diversas línguas. Na gramática, o “gênero” se tornou uma referência à distinção específica entre classes de substantivos “que correspondem mais ou menos” [...] “a distinções de sexo (e ausência de sexo) nos objetos de que se trata”. (Connel; Pearse, 2015, p. 45) 

			As autoras afirmam que, nessa perspectiva, o termo “gênero” significa “a diferença cultural entre mulheres e homens, baseada na divisão entre fêmeas e machos” (p. 46). Para as autoras, no cotidiano, o gênero é tomado como algo dado. Destacam que “reconhecemos uma pessoa como homem ou mulher, menino ou menina instantaneamente. Organizamos nossos afazeres em torno dessa distinção” (p. 36). 

			Connel e Pearse (2015) recomendam que “ser um homem ou uma mulher, então, não é um estado predeterminado. É um tornar-se; é uma condição ativamente em construção” (p. 38). Esse processo é frequentemente debatido como desenvolvimento da identidade de gênero. As autoras pontuam que a identidade inclui “nossas ideias sobre esse pertencimento e o que este significa, ou seja, que tipo de pessoa somos, como consequência de sermos mulher ou homem” (p. 38). 

			As autoras afirmam que padrões de gênero 

			podem ser radicalmente diferentes em contextos culturais distintos e, há certamente muita variedade entre as maneiras de pensa-los, mas ainda é possível pensar (e agir) entre as culturas em relação ao gênero. (p. 49)

			
			Louro (2014), ao enfocar a emergência do conceito de gênero, focaliza suas análises construídas sob a ótica do movimento feminista. Diz que o conceito de gênero está 

			ligado diretamente à história do movimento feminista contemporâneo constituinte desse movimento, ele está implicado linguística e politicamente em suas lutas e, para melhor compreender o momento e o significado de sua incorporação, é preciso que se recupere um pouco de todo o processo. (Louro, 2014, p. 18)

			O primeiro momento descrito surgiu no século XIX, com a “primeira onda” do feminismo “acrescidos de reivindicações ligadas à organização da família, oportunidade de estudo ou acesso a determinadas profissões” (2014, p. 18). Será no desdobramento da assim “segunda onda” que o movimento feminista volta-se para preocupações sociais e políticas. Foi somente em 1968 que os movimentos feministas europeus e norte-americanos ganharam visibilidade, expressando sua 

			inconformidade e desencantamento em relação aos tradicionais arranjos sociais e políticos, às grandes teorias universais, ao vazio formalismo acadêmico, à discriminação, à segregação e ao silenciamento. (Louro, 2014, p. 20)

			É, portanto, nesse contexto de efervescência social e política, de contestação e de transformação, que o movimento feminista ressurge, expressando-se através de grupos de conscientização. Marchas e protestos públicos marcaram esse momento, segundo a autora. Na visão dela, a pretensão é então, entender o gênero “como constituinte da identidade dos sujeitos” (p. 28). A identidade, conceito central nesta discussão, é entendida pelo viés dos Estudos Culturais como “processo de produção social” (Silva, 2012, p. 96). Assim, com base nessa perspectiva teórica no estudo das identidades culturais, o autor Stuart Hall (2002), destaca que a questão da identidade está sendo extensamente debatida na teoria social. Para Hall:

			Um tipo diferente de mudança estrutural está transformando as sociedades modernas no final do século XX. Isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. Estas transformações estão também mudando nossas identidades pessoais, abalando a ideia que temos de nós próprios como sujeitos integrados. 

			Desse movimento identitário como consequência da crise de legitimidades, surgem os movimentos negros, indígenas, feministas e de homossexuais, que vêm denunciando as exclusões de suas identidades. Tal movimento implica uma ação política, daí a importância do debate. 

			Desse modo, Louro (2014), numa aproximação às formulações críticas dos Estudos Feministas e dos Estudos Culturais, compreende os “sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas; identidades que se transformam, que não são fixas ou permanentes, que podem, até mesmo, ser contraditórias” (p. 28). 

			Segundo Silva (2012), a identidade tal como a diferença, é uma relação social. Diz-se que sua definição, discursiva e linguística, 

			está sujeita a vetores de força, a relação de poder. Elas não são simplesmente definidas; elas são impostas. Elas não convivem harmoniosamente, lado a lado, em um campo em hierarquias; elas são disputadas. (Silva, 2012, p. 81) 

			Literatura infantil e temas “tabus”

			Recentemente, obras de teor polêmico têm sido alvo de censura. Recordemos a interdição de algumas obras. Como exemplo, listamos: O menino que espiava para dentro, de Ana Maria Machado, A bolsa amarela, de Lygia Bojunga Nunes, HQ Vingadores - A cruzada das crianças, Enquanto o sono não vem, de José Mauro Brant, Meninos sem pátria, de Luiz Puntel, todas reprovadas por valores morais, sociais, conservadores e ideológicos. 

			As discussões acentuaram-se acerca do assunto e em seu artigo, Politização da Educação pela Direita e Extrema-Direita: Elementos para uma reflexão coletiva sobre ensino de Literatura na Educação Básica (2021), Dalvi explicita a politização do lugar e do papel da escola e das funções docentes pela direita e extrema-direita, apontando seus vínculos com a defesa de uma pauta socioeconômica liberal e ultraliberal, de interesse do grande empresariado no momento contemporâneo. Nesse sentido, o ensaio de Dalvi evidencia duas faces dessa politização da educação promovida pela direita e pela extrema-direita. A primeira face manifestou-se na apresentação de projetos de leis consignados sob o nome “Escola sem partido”, que, segundo a autora,

			prevê não apenas a exigência de uma prática docente politicamente “neutra” (supondo, portanto, que uma rigorosa separação entre realidade, epistemologia e teoria e prática pedagógica seja possível), como ainda incentiva a exposição e a punição de educadores julgados pelos próprios estudantes e seus pais como “doutrinadores”. (Dalvi, 2021, p. 186)

			
			Uma segunda face dessa politização da educação promovida pela direita e extrema-direita guarda relação mais próxima 

			com a especificidade inerente ao trabalho pedagógico com a literatura; tem-se manifestado por meio da censura e interdição à leitura de obras literárias infantis e juvenis. (Dalvi, 2021, p. 186)

			 Emerge, então, em tempos conservadores, a exclusão de determinados temas, termos e obras da Literatura Infantil e Juvenil. Amparadas em justificativa que alegam a necessidade de resguardar e proteger a criança, referem-se, no caso, a assuntos de raça, gênero, diversidade de gênero e outros, de maneira geral.

			Importa referir que temas polêmicos ou tabus, segundo Rodari (1982), considera-se certo grupo de histórias que muitos empinam o nariz sobre as quais “não fica bem falar”, como as funções corporais e a curiosidade sexual. Em suas reflexões, convida-nos a pensar: 

			Acredito que não só em família, mas na escola, se deveria falar dessas coisas com plena liberdade e não apenas em termos científicos, porque nem só de ciência vive o homem. Conheço as desgraças que recaem sobre professores que levam seus alunos a exprimir todo seu conteúdo, a libertar-se de todos os medos, a desfazer-se dos eventuais sentimentos de culpa, sejam professores de nível maternal, elementar ou médio. (Rodari, 1982, p. 115)

			Em Histórias “tabu”, o autor defende os princípios de liberdade na escola e na família. O debate sobre a temática “tabu” é bastante necessária e envolve uma discussão no contexto escolar. A escolha de nosso objeto de estudo foi determinada, antes de tudo, pelo teor polêmico, trazendo à baila discussões que favoreçam o respeito à diversidade. A literatura infantil, nesse sentido, é vista como uma atividade que torna viável aproximar as crianças à temática dos direitos humanos, utilizando-se o princípio de humanização, conforme Candido (2011), 

			O processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o semelhante. (Candido, 2011, p. 182) 

			
			 Em uma época de retrocessos e rupturas democráticas como a que vivemos, é imperioso um trabalho no entrecruzamento sobre direitos humanos, a literatura infantil e um tema que chega ao universo escolar: diferença e diversidade. Nesse sentido, é importante formar leitores críticos, empáticos, acolhedores, menos preconceituosos e melhor preparados para aceitar e respeitar as diferenças. 

			Em relação às obras sobre diversidade de gênero, selecionamos: Viva as unhas coloridas! (2020), de Alicia Acosta e Luis Amavisca e ilustrações de Gusti; Julián é uma sereia (2021), de Jessica Love e Eu sou uma menina! (2020), de Yasmeen Ismail. Discutir temas considerados tabus, como gênero, dentro da escola, implica um trabalho de diálogo, troca e desconstrução de preconceitos, moralismos, estereótipos
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